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CNJ imp0e limite para acumulacéo de pontos por titulosem concurso

O Conselho Nacional de Justica limitou a pontuacgéo por titulos de pos-graduacéo em concurso publico
do Poder Judiciario. O limite maximo de 10 pontos por titulos apresentados pel os candidatos foi
mantido, mas os diplomas de pos-graduacéo valerdo até 3,5 pontos, no maximo, distribuidos entre
doutorado em Direito ou Ciéncias Sociais (dois pontos), mestrado em Direito ou Ciéncias Sociais (um
ponto) e especializacdo em Direito (meio ponto).

A decisdo esta na Resolucéo CNJ 187, publicada nesta terca-feira (25/2), no Diario de Justica
Eletronico, que alterou a Resolugdo CNJ 81.

Os diplomas tém de ser emitidos por instituicdes de ensino devidamente reconhecidas. No caso de
cursos de especializacdo em Direito, sO podem ser considerados aqueles com carga horéria minima de
360 horas e que compreendam a el aboracéo de monografiafinal.

Os candidatos tém direito ainda a pontos pelo exercicio da advocacia ou de delegacdo, cargo, emprego
ou fungdo publica privativa de bacharel em Direito, por um minimo de trés anos até a data da primeira
publicacdo do edital do concurso (dois pontos); pelo exercicio de servico notarial ou de registro, por ndo
bacharel em Direito, por um minimo de dez anos até a data da publicacdo do primeiro edital do concurso
(artigo 15, paragrafo 2°, da L el 8.935/1994) (dois pontos); pelo exercicio do magistério superior na area
juridica pelo periodo minimo de cinco anos (de um ponto a um ponto e meio). Entretanto, fica proibida
acumulac&o de pontos pelo exercicio da advocacia com os de professor.

A novaredacdo da Resolucdo CNJ 81 permite ainda a contagem de meio ponto pelo exercicio da
atividade de conciliador voluntério, desde que o candidato tenha dedicado pelo menos 16 horas semanais
por periodo igual ou superior aum ano a conciliacdo. Os servigos prestados a Justica Eleitoral, por trés
eleicOes, também valem meio ponto.

O CNJ decidiu alterar a Resolugéo 81 devido aos frequentes recursos que chegam ao colegiado contra
editais de concurso para cartério, publicados pelos tribunais. Os recorrentes reclamavam da falta de
critérios para a prova de titulos, permitindo a acumulacdo de pontos pelo nimero de diplomas
apresentado pelos candidatos.

“Os tribunais tém noticiado uma enxurrada de diplomas de especializacéo, qualificando a situacéo como
reveladora da existéncia de comércio de diplomas de cursos de pos-graduacédo”, informou o conselheiro
Emmanoel Campelo, relator do Pedido de Providéncias que levou ao aperfei coamento da norma.

O conselheiro ponderou ainda que “os cursos de pos-graduacdo se alastraram no Brasil desde o final da
década de 1990, quando os cursos de graduacdo foram grandemente ampliados, com a criacéo de
centenas de institutos privados de educacéo, incentivados pelo Governo Federal”.

O conselheiro Emmanoel Campelo apontou também aimportancia de moralizar e racionalizar 0s
critérios da Resolucdo CNJ 81, isto porque, do jeito que estava, aresolucdo levava a supervalorizacéo
dos diplomas de pos-graduacdo, desvirtuando o objetivo do concurso publico. Segundo ele, o Tribunal
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de Justica do Rio Grande do Sul registrou o caso de um candidato com 15 titul os de pos-graduacéo.
Com informactes da Assessoria de Imprensa do CNJ.
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